
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.524.052 - PB (2019/0172940-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : A P DE S 
ADVOGADO : JOSÉ CASSIMIRO SOBRINHO NETO  - PB025069 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ART. 59 DO CP. 
CULPABILIDADE. IDADE DA VÍTIMA. ELEMENTO 
INTEGRANTE DO TIPO PENAL. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A idade da vítima constitui elemento integrante do tipo penal 
descrito no art. 217-A do CP, podendo, contudo, ser considerada 
como fundamento para exasperação da pena-base quando se tratar de 
vítima de tenra idade, o que não é o caso dos autos.

2. O fato de o crime ter sido praticado para a satisfação da lascívia 
contra menor de idade, embora sobejamente graves, são 
circunstâncias inerentes ou comuns aos delitos de estupro de vulnerável 
(ut, AgRg no REsp 1636954/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta 
Turma, DJe 23/08/2017) 

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 
Felix Fischer. 
 

Brasília (DF), 19 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.524.052 - PB (2019/0172940-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : A P DE S 
ADVOGADO : JOSÉ CASSIMIRO SOBRINHO NETO  - PB025069 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

517/519, de minha relatoria, em que conheci do agravo para dar parcial provimento ao 

recurso especial, para decotar o vetor judicial da culpabilidade redimensionando a pena do 

agravado para 10 (dez) anos, 2 (dois) meses de 12 (doze) dias de reclusão.

Alega o agravante que a idade da vítima no caso em apreço autoriza a 

exasperação da pena-base.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.524.052 - PB (2019/0172940-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhimento.

Dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que melhor 

espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

O Tribunal de Justiça da Paraíba ratificou a análise desfavorável do vetor 

judicial da culpabilidade feita pela sentença condenatória, que assim registrou:

A culpabilidade é acentuada, pois o acusado abusou de criança 
que contava com apenas 10 (dez) anos de idade, porém, não 
praticou conjunção carnal, mas apenas ato libidinoso, consistente 
em carícias lascivas [...] (e-STJ fl. 136)

Como se vê, a análise negativa do vetor judicial da culpabilidade se deu com 

base em elemento integrante do tipo penal do art. 217-A, o que configura bis in idem. Nessa 

linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. CONCURSO 
MATERIAL. DOSIMETRIA DA PENA. CIRCUNSTÂNCIAS E 
CONSEQUÊNCIAS INERENTES AO PRÓPRIO TIPO PENAL DO 
ART. 217-A DO CÓDIGO PENAL. VALORAÇÃO NEGATIVA. 
IMPOSSIBLIDADE. 1.

Não é dado ao juiz sentenciante se utilizar de circunstancias e 
consequências inerentes ao tipo violado para elevar a reprimenda 
imposta ao réu.

2. O fato de o crime ter sido praticado para a satisfação da lascívia 
contra menor de idade, embora sobejamente graves, são 
circunstâncias inerentes ou comuns aos delitos de estupro de 
vulnerável. 

3. Comoção social e os reflexos nos familiares da ofendida são 

Documento: 1866335 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/09/2019 Página  3 de 4



 
 

 
conseqüências abstratas e inerentes ao delito, razão pela qual não 
podem justificar elevação da pena base.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1636954/CE, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 23/08/2017)

RECURSO ESPECIAL. PENAL. ESTUPRO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. INVIABILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. CONTINUIDADE DELITIVA. 
FRAÇÃO DE AUMENTO. MAJORAÇÃO. INVIABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE APELAÇÃO MINISTERIAL. [...]

2. A fundamentação de caráter genérico ou que utiliza elementares 
do tipo penal não se presta para considerar como negativas as 
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal.

3. As assertivas de que a culpabilidade é altamente reprovável, de 
que a personalidade não é boa e a de que a conduta causou trauma 
às vítimas, desacompanhadas de outros elementos concretos, têm 
natureza genérica, motivo pelo qual não constituem fundamento 
apto para exasperar a pena-base.

4. A satisfação da lascívia, utilizada para considerar como 
negativos os motivos e as circunstâncias do crime, constitui 
elementar do crime de estupro, não se prestando para exasperar a 
pena-base. Ocorrência, ainda, de bis in idem.

5. Mostra-se inapropriada a utilização do fato de as vítimas serem 
menores de idade, do qual se lançou mão para considerar como 
negativas as circunstâncias do crime, uma vez que se cuidou de 
condenação por estupro com violência presumida (antigo art. 224, 
a, do CP), em que a menoridade é inerente ao próprio delito. [...]

8. Recurso especial improvido. (REsp 1094793/PR, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe 12/06/2013)

Não se desconhece a jurisprudência desta Corte autorizando a elevação da 

pena-base com fundamento na idade da vítima.

Contudo, o que se verifica é que apenas a diminuta idade é que tem dado 

ensejo ao referido aumento. Confira-se: HC 421.474/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

Quinta Turma, DJe 19/03/2019 - criança com 3 anos de idade; HC 453.585/SP, Rel. Ministro 

NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 21/11/2018 vitima com 3 anos de idade; HC 

416.930/SP, desta Relatoria, DJe 30/11/2017 - vítima com 5 anos de idade.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 
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É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0172940-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.524.052 / 
PB

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00108218020168150011  00108218029168150011  108218020168150011

EM MESA JULGADO: 19/09/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A P DE S 
ADVOGADO : JOSÉ CASSIMIRO SOBRINHO NETO  - PB025069 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : A P DE S 
ADVOGADO : JOSÉ CASSIMIRO SOBRINHO NETO  - PB025069 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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